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Dentre os aspectos destacados pela literatura especializada para explicar a crise do “novo sindicalismo” no Brasil – assim como do movimento sindical em outros países – está a crescente adaptação deste às instituições da sociedade capitalista ou, como mínimo, a dificuldade de se desvencilhar delas, chegando, posteriormente, a se acomodar.  


Podemos citar, inicialmente, como características desse processo a relação desse sindicalismo com a estrutura sindical brasileira; sua proximidade com os governos que sucederam o regime militar, embora diferenciada; e a mudança de postura a partir da conquista pelo Partido dos Trabalhadores – partido com o qual o “novo sindicalismo” teve uma ligação simbiótica desde a sua fundação, em 1980 – de várias prefeituras no país, nas eleições municipais de 1988, e da possibilidade iminente de vitória da candidatura presidencial de Lula, em 1989.   


No âmbito do trabalho que será apresentado nesse Encontro irei me ater à análise da relação do sindicalismo vinculado à Central Única dos Trabalhadores com o Estado brasileiro em dois momentos distintos de sua história: no final dos anos oitenta, mais precisamente no ano de 1988, e a participação dessa Central no processo de feitura da atual Constituição brasileira; e na segunda metade da década seguinte, quando essa Central passa a utilizar as verbas advindas do Fundo de Amparo do Trabalhador. O ano de 1988 não é escolhido de forma aleatória já que expressa, de acordo com a literatura especializada, o ponto de inflexão cutista entre uma postura mais combativa para outra mais propositiva que privilegia práticas menos conflituosas na sua relação com o capital e com o Estado brasileiro.


De antemão apresento minhas principais hipóteses nesse trabalho. A mais central delas é que o sindicalismo que surge em fins dos anos 1970, buscando diferenciar-se daqueles vigentes no pré e no pós 1964, foi extremamente combativo ao se enfrentar com o Estado ditatorial com o qual se deparava, mas a partir do momento em que se iniciou um processo de “redemocratização” no Brasil esse sindicalismo passou a adotar novas táticas que foram levando-o gradativamente a se tornar “propositivo” e, logo em seguida, a executar políticas sociais em substituição às ações estatais. Dizendo de outra forma, o que se conhece como “novo sindicalismo” na literatura especializada é, em minha visão, apenas aquele sindicalismo que lutou ao longo da década de setenta e oitenta contra o Estado autoritário no Brasil e que, sem dúvida, foi fundamental para a débâcle total deste.

Movimento sindical brasileiro e Constituição de 1988


Um marco importante quando analisamos a adesão institucional contínua do sindicalismo brasileiro é o ano de 1988, ano em que se conclui a nossa última Constituição, no qual o Partido dos Trabalhadores – que sempre manteve relações muito próximas com a CUT – conquista diversas Prefeituras em nível nacional e é o ano anterior à primeira a possibilidade concreta de eleger um ex-sindicalista e fundador dessa Central à presidência na história do Brasil e de boa parte do mundo. É um marco porque representa o limiar entre o “novo sindicalismo” combativo e o seu momento derradeiro em que apresenta uma dinâmica cada vez mais propositiva e conformada com os limites estabelecidos pela ordem do capital.


A caracterização mais geral do Congresso Constituinte para os cutistas era de que a convocação deste objetivava a legitimação da nova ordem imposta pela burguesia brasileira após o esgotamento do regime militar, tornando o parlamento num fórum onde a classe dominante pudesse resolver suas divergências internas e revestir sua dominação sob o manto da legalidade com processos eleitorais viciados e comandados pelo poder econômico.


Percebe-se, assim, uma grande desconfiança desses sindicalistas com a nova “redemocratização”, o que os levava pôr em questionamento ainda a viabilidade da legalidade burguesa para a classe trabalhadora.


Dois anos antes, em 1986, suas resoluções congressuais faziam análises mais céticas quanto a democracia burguesa. Nesse momento acreditavam que o projeto burguês que se escondia por trás dessa Constituinte pressupunha a exclusão da participação popular, por isso a classe dominante transformava o Congresso Nacional, que seria eleito nesse ano, em um Congresso Constituinte composto segundo as mesmas normas presentes no regime militar, com os senadores “biônicos” indicados em 1982, com distorção no número de deputados eleitos de acordo com o peso de cada estado e no tempo de propaganda gratuita que restringia a participação dos partidos mais populares.


Diante dessa caracterização a Executiva Nacional da CUT propunha ao segundo congresso que a tática dos trabalhadores deveria centrar-se, por um lado, em questionar os limites postos pela “nova República” à democracia e, por outro, trazer a discussão da Constituinte do terreno parlamentar para o terreno da luta de massas. Apesar de questionar a falta de democracia presente nesse processo e acreditar que melhores condições de vida para os trabalhadores não passariam apenas pela via institucional, a direção cutista acreditava que com uma campanha massiva junto aos setores populares poderia unir forças para construir um projeto alternativo dos trabalhadores, que se contrapusesse aos anseios burgueses com a Constituição. Esse projeto seria fundamental, pois sem ele os trabalhadores e o povo brasileiro ficariam debatendo somente as propostas da classe dominante e, com ele, seria mais fácil avançar “rumo a conquista do poder a fim de construirmos o tipo de sociedade que queremos”. É interessante destacarmos que esse é um dos primeiros momentos em que a Central irá buscar, pelo menos em nível de discurso, o intercâmbio com outros setores da sociedade, o que será uma prática sua anos depois em função da concepção de sindicalismo cidadão que divulgará. Porém, esse projeto deveria:

buscar criar uma sociedade sem explorados e sem exploradores. Criar uma sociedade sem explorados e exploradores é um processo que do ponto de vista dos trabalhadores não passa somente pela Constituinte nem se esgota nela. Nesta perspectiva se, por um lado, devemos enfrentar a burguesia em seu terreno privilegiado que é o parlamento, por outro lado, temos de apontar a perspectiva de luta de massas, articulando o movimento operário e popular rumo às conquistas da Campanha Nacional de Lutas e rumo à construção do projeto alternativo dos trabalhadores.


Impossível não percebermos uma conotação marxista nessa análise cutista, o que me parece – por fazer parte tanto das resoluções quanto das teses de correntes internas da Central – ser fruto da necessidade de se diferenciar do “peleguismo” tidos como reformistas e pouco combativos. Nesse debate, porém, é possível que estejam contidos os primeiros indícios de institucionalização da Central, quando a maioria de sua direção considera que seria muito pior para os trabalhadores brasileiros uma postura meramente de denúncia à Constituição porque intervindo com propostas e pressionando a partir do movimento sindical e popular, até mesmo com uma greve geral, algumas conquistas poderiam ser obtidas. Diante disso, a insígnia a ser trabalhada deveria ser “participação popular na Constituinte”.


A CUT devia então se empenhar para apoiar a eleição de uma expressiva bancada de representantes dos trabalhadores, “capazes de irradiar e multiplicar a força de pressão popular sobre o Congresso Constituinte”. Segundo essa resolução, ou o povo brasileiro saía às ruas numa grande mobilização de massa para garantir na Constituição os seus interesses imediatos e históricos, ou repetiríamos novamente a triste história de nossa República, marcada por Constituintes da classe dominante.
 Ficamos apenas na dúvida em saber como seria possível eleger um Congresso Nacional de maioria popular que redigisse uma Constituição voltada para os interesses da classe trabalhadora num sistema como o capitalista.


Essa, obviamente, não era a posição única no interior da Central, conforme demonstra um artigo publicado em um informativo sindical sob o título “Constituição provoca desacordo na CUT”. De acordo, com setores da “oposição”, a maioria da direção nacional dessa entidade havia cometido uma espécie de “‘desvio parlamentar’ ao concentrar sua atenção na elaboração de uma ‘Constituição burguesa’, abandonando as ‘lutas concretas’dos trabalhadores”.


Assim, várias “emendas populares” foram entregues na Assembléia Nacional Constituinte pela direção da CUT com assinaturas coletadas em vários cantos do país pelos sindicalistas.


Outra polêmica relativa a esse processo, dessa vez presente no terceiro congresso dessa Central, era sobre o apoio ou não do movimento sindical à nova Constituição. Novamente, os setores considerados “oposição” apresentavam a posição mais radical; pressionar os parlamentares do “bloco progressista” na Constituinte, em particular a bancada do Partido dos Trabalhadores, para que estes não firmassem suas assinaturas na promulgação da nova Carta.


Luís Inácio da Silva, deputado constituinte do PT, era contra essa visão por achar que pela correlação de forças no plenário a Constituição, no campo das conquistas sociais, sairia avançada. Os membros da corrente Articulação, da qual esse deputado era membro, acreditavam que naquele momento colocar a questão de assinar ou não o texto constitucional “significa[va] uma miopia política de conseqüências indesejáveis: dilui[a] a mobilização do movimento popular e sindical na luta por assegurar no segundo turno as conquistas obtidas (...) e desautoriza[va] os parlamentares a defenderem com o mesmo empenho as mesmas conquistas no segundo turno”.


Porém, ao que parece, o 3º Concut caminhou em outra direção ao definir que se devia “denunciar o caráter global profundamente antipopular da nova Constituição e não reconhecer no projeto global nenhuma legitimidade para cercear a democracia, as reivindicações e as lutas do povo (...) considerando esse caráter, o 3º Concut apóia o voto contra o texto global”.


Essa mudança a respeito do referendo ou não ao texto constitucional da corrente de Lula – que também era majoritária no interior da CUT –, a Articulação, se deve às obstruções que o bloco conservador de deputados, denominado “Centrão”, conseguiu impor aos projetos considerados progressistas pelos sindicalistas na passagem do 1º para o 2º turno no processo constituinte.


A avaliação desse processo feita no Concut de 1988 observava que muitas reivindicações dos trabalhadores não foram alcançadas como, por exemplo, no que dizia respeito à estrutura sindical que muito embora tivessem sido registradas algumas modificações continuava a não assegurar a ampla liberdade de organização para a classe. Mas, seria impossível não reconhecer que houve conquistas, “resultado do inteligente e firme trabalho desenvolvido pelos parlamentares identificados com a causa da classe trabalhadora, respaldados pelo amplo processo de mobilização que a CUT e demais entidades populares levaram a cabo”.


A principal teria sido, ainda segundo essa resolução, o direito de greve, mas houve outras, como a redução da jornada de trabalho, o salário-férias de um terço, extensão para cinco anos do prazo para prescrição de ações trabalhistas, licença-paternidade, aumento da licença-materinidade, máximo de seis horas para turnos ininterruptos, verbas vinculadas para o seguro-desemprego, aposentadoria com salário integral e direitos trabalhistas iguais para os trabalhadores rurais e urbanos.


Uma prova de que a institucionalização do “novo sindicalismo” se iniciava a partir do aparecimento, na concepção da maioria dirigente cutista, de um Estado mais democrático é a análise do país feita por essa direção nos anos noventa:

Diferentemente da luta contra a ditadura, que contrapunha de um lado, o autoritarismo subserviente aos interesses estrangeiros dos militares e seus aliados civis, e do outro, os setores democráticos da sociedade brasileira – hoje, a luta contra o neoliberalismo não possui contornos tão nítidos assim.

Antes, a palavra de ordem era apenas a resistência, e a luta sindical era antes de tudo uma luta democrática. Agora, é preciso prosseguir na resistência, mas apresentando claramente as nossas propostas de classe, e contrapondo-as às propostas das elites brasileiras.
  


Essas palavras justificavam aquilo que ganhou, de acordo com esse setor, a alcunha de “resistência propositiva” e deixam claro que antes de ser socialista e buscar se apoiar em um referencia marxista, os setores que sempre estiveram à frente da Central Única dos Trabalhadores adotavam concepções liberais – que se enfatizam diante de um Estado mais democrático.

O sindicalismo executor – a adesão total à institucionalidade


Dentre os aspectos que possibilitam caracterizar a adesão total à institucionalidade do “novo sindicalismo”, analisarei nesse momento apenas os programas de requalificação profissional, promovidos pelas Centrais Sindicais com os recursos advindos do Fundo de Amparo do Trabalhador, e se tornam uma mina de recursos para essas entidades e as deixam cada vez mais, apesar das diferenças existentes entre a CUT e a Força Sindical,  presas às instituições vigentes.


Os recursos do FAT eram inicialmente destinados à concessão de seguro-desemprego e intermediação de mão-de-obra e passaram progressivamente a ser aplicados em programas de requalificação profissional e geração de emprego e renda em decorrência do Programa de Geração de Emprego e Renda (Proger), de 1994, e do Plano Nacional de Qualificação Profissional (Planfor), em 1995, conforme decisão do Conselho Deliberativo do FAT (Codefat) – do qual as Centrais passaram a fazer parte – que permitiu também que outros agentes, como sindicatos e associações patronais, executassem esses serviços.


A Força Sindical sempre foi defensora desse tipo de política, mas a CUT passou a aderir a partir de seus congressos da primeira metade dos anos noventa, quando a maioria de seus dirigentes sindicais começou a perceber a reestruturação produtiva como algo inexorável e o desemprego como um grande mal a ser minimizado por campanhas assumidas pela sociedade civil que, dessa forma, não mais esperava a ação estatal. A campanha contra a fome e a miséria, iniciada por Herbert de Souza (o Betinho) é uma delas.


Nas resoluções do congresso cutista de 1994, nas partes referentes à “campanha pelo emprego” e à “formação profissional” afirmava-se que:

A ação contra o desemprego deve se orientar pelas seguintes diretrizes: (...) política de formação profissional adequada às novas exigências do mercado de trabalho e com participação da representação sindical” (...)

Essas diretrizes para a formação profissional devem ser vistas como parte do esforço de afirmação do direito universal ao trabalho e da afirmação do trabalho como fonte do conhecimento e origem da riqueza, bem como parâmetro de sua distribuição, num processo político, cultural social e econômico que faça cessar a exploração de quem vive de seu próprio trabalho.


Percebemos que a maioria da direção cutista incorpora o discurso empresarial de que o desemprego ocorre por culpa do trabalhador que não se qualifica para atender “às novas exigências do mercado de trabalho”. No entanto, mesmo que esse discurso correspondesse à realidade é pouco crível que o mercado capitalista dispusesse de vagas para todos que atendessem às suas exigências em termos de formação profissional.


A resolução em nenhum momento procura um referencial diferente do liberal a ponto de afirmar que a exploração daqueles que vivem do seu próprio trabalho acabará a partir do momento em que esteja garantido “o direito universal ao trabalho” a todos. Na verdade, a única frase coerente do trecho do documento da CUT em destaque acima é a que afirma que nessa sociedade o trabalho é a “origem da riqueza” e, assim mesmo, faltou o complemento: do capital.


Preocupada com a distribuição das verbas advindas de impostos e incentivos fiscais destinada à formação ou requalificação profissional – “para se ter uma idéia do volume desses recursos, em 1993 o Senai, conjuntamente com o Senac, Sesei [sic] e Sesc movimentaram um orçamento de aproximadamente um bilhão e cinqüenta milhões de dólares” – a CUT propõe que sejam constituídos conselhos tripartites para a gestão das agências de formação profissional, assim como para gerir os recursos do FAT.


Algumas recomendações eram feitas pela direção nacional para que os sindicatos filiados se orientassem melhor sobre como deveriam proceder para implementar cursos de reciclagem profissional no âmbito do convênio FAT-Serviço Nacional de Emprego (Sine), tais como: as Cut’s estaduais deveriam tomar as iniciativas necessárias para constituir as comissões tripartites em seu estado; a montagem dos cursos pelos sindicatos deveria ter a preocupação de buscar apoio das escolas técnicas e das universidades públicas para elaborar os programas e aproveitar a estrutura física e pedagógica existente; os cursos deveriam “propiciar a apropriação crítica de conhecimentos científicos e tecnológicos e de saberes mais gerais sobre o homem e a sociedade, imprescindíveis na conformação da cidadania”; e seria também fundamental que os cursos obtivessem aprovação legal através de fornecimento de créditos e certificados escolares reconhecidos pelos Ministérios da Educação e do Trabalho, “de maneira a também serem valorizados pelas empresas nas negociações, convenções e contratos coletivos”.


Uma crítica bastante pertinente a essa política da CUT é feita por Zarpelon – a autora se refere especialmente aos cutistas, os quais ela denomina “sindicalismo combativo”, mas a Força Sindical também realiza o mesmo tipo de política, sem passar, no entanto, por divergências internas – que considera que ao oferecer cursos de requalificação profissional, a CUT enfraquece a luta para que o ensino profissionalizante saia das mãos da iniciativa privada, por duas razões: os recursos arrecadados pelo Sistema S (Senac, Senai, Sesc, Sesi e Senar) são muitos maiores que o repassado do FAT para a CUT – só em 2000 o Sistema S arrecadou 6 bilhões, enquanto que para os cutistas o repasse da União foi de aproximadamente 39 milhões –; e a Central acaba contribuindo para o desenvolvimento de políticas de caráter compensatório, que tiram a responsabilidade do Estado pela formação profissional, enfraquecendo, assim, a luta pelo ensino público de qualidade.
 


Essas ações da CUT não passam incólumes ao debate interno e sofrem críticas dos setores politicamente minoritários. O Movimento por uma Tendência Socialista é um dos setores – ao lado de outros que se opõem à direção majoritária – que tem uma visão bem diferente do que deveria ser a política de formação profissional da Central, e às duas críticas de Zarpelon acrescenta uma terceira, adendada de uma proposta:

para uma atividade que seus defensores dizem que não é prioridade na CUT, o volume de recursos obtidos do governo federal é imenso. Neste ano [2000] serão em torno de R$ 35 milhões. Para se ter base de comparação é preciso informar que a receita anual da CUT originada das contribuições dos sindicatos é de cerca de R$ 7 ou 8 milhões (já incluído o referente ao imposto sindical). Ora é obvio o mecanismo gerador de dependência financeira embutido nesse processo. E não há dependência financeira que não gere falta de independência política. (...) Por isso, propomos (...) repassar à rede pública de ensino a tarefa de desenvolver as atividades formativas e também de administrar esse dinheiro repassado pelo governo federal....


Para termos uma idéia mais abrangente da corrida das direções sindicais brasileiras pelos recursos advindos do FAT, os números abaixo são bem ilustrativos:

Recursos do FAT transferidos às Centrais Sindicais e aos sindicatos de trabalhadores para qualificação profissional (em R$).

	Central / Sindicato
	1998
	1999
	Previsão para 2000

	CUT
	3.000.000,00
	21.000.000,00
	35.000.000,00

	CGT/ICT
	6.000.000,00
	8.000.000,00
	10.000.000,00

	Força Sindical
	12.000.000,00
	17.000.000,00
	25.000.000,00

	Sind. Metalúrgicos S.P.
	9.999.802,41
	13.000.000,00
	13.000.000,00

	Social Democracia Sindical
	1.500.000,00
	6.400.000,00
	12.000.000,00


Fonte: Emprego e Renda. S.P., Desep/CUT. Nº 3, maio, 2000. p. 8.


Diante de valores tão vultosos, as centrais sindicais e vários sindicatos não se fazem de rogados e abocanham esses milhões de Reais, aparentemente, com o intuito de requalificar trabalhadores que estariam à margem do mercado de trabalho e propagandeiam para tanto o argumento de que o dinheiro pertence aos trabalhadores. No caso da CUT, que teve as suas origens no chamado sindicalismo combativo, a questão se torna ainda mais alarmante quando comparamos, como já havia feito a corrente MTS acima, os valores obtidos com os recursos do FAT com a arrecadação anual da Central para o ano de 1999: R$ 53.860.000,00, ou seja, desse montante praticamente 40% era oriundo de verbas desse Fundo. De acordo com Mattos, em 1999, 70% das despesas da CUT foram vinculadas aos Programas de Qualificação Profissional, o que demonstra, em sua visão, “que mudou não apenas a linha política da formação cutista, como também se reduziu substancialmente seu grau de autonomia perante as agências do governo e as entidades empresariais”.

Ao invés de se soltar das amarras impostas pelo Estado, como por exemplo, o imposto sindical, o sindicalismo brasileiro se atou a outras ainda mais fortes, tudo sob a justificativa do imediato, da solidariedade, da cidadania, da construção da contra-hegemonia no seio da sociedade civil. Ao contrário do Estado militar que impedia as eleições sindicais livres, prendia e cassava sindicalistas, o Estado brasileiro desde o início dos anos noventa não apenas concedeu maior liberdade para o movimento sindical, como ainda forneceu um caixa mais polpudo que o próprio imposto sindical. Dessa maneira, para que romper com o status quo? Para que romper com a institucionalidade vigente? O conceito de pelego, para os criadores do chamado “novo sindicalismo”, servia para aqueles que não rompiam com as amarras do Estado autoritário, mas não cabe, na concepção dos cutistas, para os que não rompem com as amarras do Estado “democrático”. Resta saber de qual democracia se está falando.
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